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ATOS DO EXECUTIVO

LEIS
LEI N.º 4.027, DE 21 DE JUNHO DE 2016
Projeto de Lei n.º 48/16

Estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017 e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

 Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2º, esta lei fixa as diretrizes orçamentárias
do Município para o exercício de 2017, orienta a elaboração da respectiva lei orçamentária anual,
dispõe sobre as alterações na legislação tributária e atende às determinações impostas pela Lei
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

Art.2º Integram esta lei as metas e prioridades da administração pública municipal consolidada
para o exercício de 2017, estabelecidas no Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais e
no Anexo VI - Unidades Executoras e Ações voltadas ao Desenvolvimento do Programa
Governamental, exigidos pelo TCE, bem como os Anexos de Metas Fiscais estabelecido no artigo
4º, e o Anexo previsto no artigo 45, da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 3º As normas contidas nesta lei alcançam todos os órgãos da administração direta e indireta,
inclusive as empresas controladas dependentes.

CAPÍTULO II

DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 4º Atendidas às metas priorizadas para o exercício de 2017, a lei orçamentária poderá
contemplar o atendimento de outras metas, desde que façam parte do Plano Plurianual
correspondente ao período de 2014 a 2017.

Art. 5º A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não estiverem
adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público.

§ 1º A regra constante no “caput” deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,
conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2º Entende por adequadamente atendidos os projetos cuja realização física esteja conforme o
cronograma físico-financeiro pactuado e em vigência.

§ 3º Até a data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias o Executivo encaminhará à
Câmara Municipal, em meio magnético, juntamente com o original impresso, relatório contendo

as informações necessárias ao cumprimento ao disposto neste artigo, competindo ao seu Presidente
divulgá-lo amplamente no Jornal Oficial do Município.

§ 4º O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá estar disponibilizado na página oficial da
Prefeitura pela “Internet”.

Art. 6º A lei orçamentária deverá apresentar superávit orçamentário com a finalidade de proporcionar,
ainda que em parte, ajuste das contas municipais, conforme registros contábeis oficiais da Prefeitura.

Parágrafo único. Se no decorrer do exercício for obtido o ajuste das contas municipais sem a
necessidade de utilização integral do superávit orçamentário, poderá o Executivo fazer uso do
valor remanescente na abertura de créditos adicionais, mediante autorização específica da Câmara
Municipal, cujo projeto deverá estar acompanhado de relatório pelo qual se comprove a obtenção
do ajuste pretendido.

Art. 7º A reserva de contingência a ser incluída na lei orçamentária, destinada ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos fiscais, será equivalente a 1% (um por cento) da receita
prevista.

§ 1º Ocorrendo a necessidade de serem atingidos passivos contingentes ou outros riscos e eventos
fiscais imprevistos, o Executivo providenciará a abertura de créditos adicionais à conta da reserva
de que trata o “caput”, na forma do artigo 42 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 2º Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a reserva de que trata este artigo,
poderão os recursos remanescentes ser empregados na abertura de créditos adicionais autorizados
na forma do artigo 42, da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.

 Art. 8º Fica a Prefeitura Municipal autorizada a movimentar recursos orçamentários mediante a
abertura de créditos suplementares e especiais definidos na lei orçamentária anual, nos termos do
artigo 7º da Lei n.º 4.320, de 17/03/1.964.

§ 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar dotações de um elemento de despesa para
outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais, de acordo com o inciso VI, do
artigo 167, da Constituição Federal.

§ 2º Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da receita, ou o seu excesso
poderão ser utilizados como fontes de recursos para a abertura de créditos adicionais suplementares,
por ato do Chefe do Poder Executivo.

 Art. 9º Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá, por meio
de decreto, metas bimestrais para a realização das receitas estimadas, inclusive as receitas próprias
dos órgãos da administração indireta e empresas controladas dependentes.

§ 1º Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação
de receitas, por atos a serem adotados nos trinta dias subseqüentes, o Executivo e o Legislativo
determinarão a limitação de empenho e movimentação financeira, em montantes necessários à
preservação dos resultados estabelecidos.

§ 2º Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação financeira, o Chefe dos
Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que produzam o menor impacto
possível nas ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e assistência
social.
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§ 3º Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação financeira nas despesas vinculadas,
caso a frustração da arrecadação não esteja ocorrendo nas respectivas receitas.

§ 4º Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas que
constituam obrigações legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da
dívida e precatórios judiciais.

§ 5º A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser
necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada em relação aos limites legais,
obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 10. A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o artigo anterior poderá
ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração de receitas se reverta nos
bimestres seguintes.

Art. 11. Para fins do disposto no art. 16, § 3º, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000,
consideram-se irrelevantes as despesas realizadas até o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), no
caso de aquisição de bens e prestação de serviços e demais gastos, e de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais), no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia.

Art. 12. Para fins do disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de
2000, o Executivo instituirá um sistema para efetuar o controle de custos e avaliação dos resultados
dos programas financiados pelo orçamento municipal.

Art. 13. Na realização do programa de competência do Município, poderá este adotar a estratégia
de transferir recursos às instituições privadas sem fins lucrativos, desde que especificamente
autorizadas em lei municipal e seja firmado convênio, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem
claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, com critérios rigorosos que inibam a
má utilização do dinheiro público, e forma e prazos para prestação de contas.

§ 1º No caso de transferências a pessoas, exigir-se-á, igualmente, autorização em lei específica que
tenha por finalidade a regulamentação de programa pelo qual essa transferência será efetuada,
ainda que por meio de concessão de crédito.
§ 2º A regra de que trata o “caput” deste artigo aplica-se a instituições públicas vinculadas à União,
ao Estado ou a outro Município.

Art. 14. As transferências intra-governamentais entre órgãos dotados de personalidade jurídica
própria, assim como os fundos especiais, que compõem a lei orçamentária, ficam condicionados
às normas constantes das respectivas leis instituidoras ou leis específicas, não se aplicando, no
caso, o disposto no artigo anterior.

Art. 15. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de responsabilidade de outras
esferas do Poder Público, desde que firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste
ou congênere e haja recursos orçamentários disponíveis.

Art. 16. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária do exercício de 2017, o Executivo
estabelecerá, por decreto, um cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a
realização de despesas ao efetivo ingresso de receitas municipais.

§ 1º O cronograma de que trata este artigo dará prioridade ao pagamento de despesas obrigatórias
do Município em relação às despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações
constitucionais e legais existentes.

§ 2º O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará parte do cronograma
de que trata este artigo, devendo os valores mensais ser definidos mediante entendimento entre os
titulares dos Poderes.

Art. 17. A inclusão na lei orçamentária anual, de transferência de recursos para o custeio de
despesas de outros entes da Federação, somente poderá ocorrer em situações que envolvam
claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos do art. 62 da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 18. Para fins do disposto no artigo 112, da Lei Federal n.º 4.320/64, a Prefeitura encaminhará o
Orçamento de 2017 ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e seus respectivos anexos.

Art. 19. O Projeto de Lei Orçamentário Anual será encaminhado à Câmara Municipal até o dia 30
de setembro, em meio magnético, juntamente com o original impresso e disponibilizado na página
oficial da Prefeitura pela “Internet”.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 20. Até 31 de dezembro de 2016 o Executivo encaminhará ao Legislativo, projeto de lei
estabelecendo alterações que se fizerem necessárias na legislação tributária do Município.

CAPÍTULO IV

DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 21. A mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária para o exercício de
2017 e a remeterá ao Executivo até trinta dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de
lei orçamentária àquele Poder.

Parágrafo único. O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 45 dias antes do prazo previsto para
remessa do projeto de lei orçamentária àquele Poder, os estudos e estimativas das receitas para o
exercício de 2017, inclusive da receita corrente líquida acompanhada das respectivas memórias de
cálculos.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 22. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qualquer das medidas relacionadas
no art. 169, § 1º, da Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei específica, desde que
obedecidos os limites previstos nos artigos 20, 22, parágrafo único e 71 todos da Lei Complementar
n.º 101 de 04 de maio de 2000, e cumpridas às exigências previstas nos artigos 16 e 17 do referido
diploma legal.

§ 1º No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos
artigos 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 2º Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o artigo 22, da Lei Complementar
n.º 101, de 04 de maio de 2000, a manutenção de horas extras somente poderá ocorrer nos casos
de calamidade pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto
do Chefe do Executivo.

§ 3º O disposto no § 1º do artigo 17, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2.000, não se
aplica ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do artigo 37, da
Constituição Federal.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 23. A Lei Orçamentária anual poderá autorizar a realização de operações de crédito, observado
os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal, inclusive, operações de
crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no artigo 38 da Lei
Complementar 101/2000.

Art. 24. A Lei Orçamentária anual também deverá prever os percentuais a serem aplicados no
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e profissionalização do adolescente, conforme
determina o artigo 227, caput, da Constituição Federal, artigos 86, 87 e 88 da Lei N.º 8.069, de 13
de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como a Lei Federal N.º 8.242, de 12
de outubro de 1991.

Art. 25. Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre concessão de anistia, remissão,
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração de alíquota ou
modificação da base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no
art. 14 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, deve ser instruído com demonstrativo
de que não prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais, legais e judiciais a cargo do
Município e que não afetará as ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e
assistência social.

Art. 26. Se o projeto de lei orçamentária não for devolvido à sanção do Executivo até o último dia
do exercício de 2016, fica este autorizado a realizar despesas de caráter obrigatório e as de
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manutenção, até o limite de dois doze avos de cada dotação prevista na proposta original remetida
ao Legislativo.

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará ao Legislativo todas as informações contábil-financeiras
constantes no Sistema de Contabilidade Oficial do Município, sem restrição de nenhuma espécie,
salvo aqueles de sigilo absoluto, assim definido por Lei incluindo o Boletim de todas as Contas
Bancárias.

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 21 de junho de  2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 21 de junho 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ
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LEI N.º 4.028, DE 21 DE JUNHO DE 2016
Projeto de Lei n.º 57/16

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 91.410,00 (noventa e um mil, quatrocentos
e dez reais)  para atender contabilização de despesa de custeio, nas seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta Lei, no valor de R$ 91.410,00 (noventa e um mil, quatrocentos e dez reais) no
Plano Plurianual - Lei n.º 3.695, de 06 de novembro de 2013, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias
- Lei n.º 3.924, de 22 de junho de 2015, em vigência neste exercício, para atender às alterações
introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 21 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 21 de junho 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 4.029, DE 21 DE JUNHO DE 2016
Projeto de Lei n.º 58/16

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 1.552.000,00 (Hum milhão, quinhentos
e cinqüenta e dois mil reais) para atender contabilização de despesa de custeio, nas seguintes
dotações:
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 Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta Lei, no valor de R$ 1.552.000,00 (Hum milhão, quinhentos e cinqüenta e dois mil
reais) no Plano Plurianual - Lei n.º 3.695, de 06 de novembro de 2013, e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias - Lei n.º 3.924, de 22 de junho de 2015, em vigência neste exercício, para atender às
alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 21 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 21 de junho 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 4.030, DE 29 DE JUNHO DE 2016
Projeto de Lei n.º 49/16

Autoriza o Poder Executivo Municipal a permitir o direito de uso de marca registrada e bens
públicos que especifica e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a permitir o uso de forma gratuita do nome
“FESTA DA BATATA”, registrado no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI),
conforme Processo nº 901784319, para fins exclusivos da realização da “Festa da Batata 2016”,
nos limites do território do Município de Vargem Grande do Sul, no ano de 2016, pelas Entidades
Assistenciais deste município que demonstrarem interesse na organização do evento.

Art. 2º Para a realização da FESTA DA BATATA 2016 fica ainda, o Poder Executivo Municipal
autorizado a permitir o uso do Recinto de Exposições Christiano Dutra do Nascimento e
todas as suas dependências pelas entidades que vierem a realizar o evento, que ocorrerá no
presente ano de 2016.

Parágrafo único. A permissão prevista no caput abrange o uso das instalações elétricas existentes
no local, bem como o fornecimento de energia e água, durante o evento.

Art. 3º Para consecução do objeto desta lei, será lavrado um “Termo de Permissão de Uso”, em
que constarão como cláusulas obrigatórias o seguinte:

I – que será permitido o uso da marca “FESTA DA BATATA” bem como sua identidade visual
característica, inclusive logomarca;

II – que as entidades deverão expor em lugar público e visível material que informe que o evento
está sendo realizado com apoio da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, vedando-se a
promoção pessoal de agentes públicos ou dirigentes das Entidades;

III – que eventuais danos ao local cedido para a realização do evento serão de responsabilidade
solidária de todas as Entidades que assinarem o termo de concessão para a realização do evento e
serão ressarcidos aos cofres públicos mediante regular processo administrativo.

IV - que, encerrado o evento, fica vedado o uso, pelas Entidades, da marca FESTA DA BATATA;

V – que o descumprimento das normas fixadas no Termo de Permissão de Uso impedirá que as
Entidades infratoras possam voltar a usar a marca FESTA DA BATATA pelo período de 2 (dois)
anos.

Art. 4º Os valores arrecadados com a realização da FESTA DA BATATA 2016, após dedução das
despesas serão divididos em partes iguais entre as entidades realizadoras do evento.

Art. 5º Fica dispensada a realização de certame licitatório em razão do interesse público existente
na presente Permissão de Uso, na forma estabelecida no § 4º, do artigo 17, da Lei nº 8666/93, com
a redação dada pela Lei Federal nº 8.883/94, bem como em razão do constante no disposto artigo
92 § 2º da Lei Orgânica Municipal.

Art.6º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta da seguinte
dotação:

Art.7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 29 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 29 de junho 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETOS
D E C R E T O N.º 4.174, DE 23 DE JUNHO DE 2016
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Constitui a Diretoria do Conselho Municipal do Meio Ambiente - CMMA

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica constituída com efeito retroativo desde 16.06.2016 até 15.06.2017, a Diretoria do
Conselho Municipal do Meio Ambiente - CMMA, que será composta pelos seguintes membros:

Presidente:                 Srta. KARINE MARCONDES VALENTIM

Vice Presidente:         Sr. HORÁCIO HERTMAN JÚNIOR

1º Secretária:              Sra. PATRÍCIA CAVALHEIRO DE ANDRADE

2º Secretário:             Sr. ALESSANDRO DE SOUZA

Art.2º As funções do conselho ora designado serão sem remuneração, constituindo-se, entretanto,
em relevantes serviços prestados à coletividade vargem-grandense.

Art.3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 23 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 23 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 4.175, DE 23 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre denominação da Quadra Poliesportiva Escolar “João Pessôa da Silva”

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO que o Sr. João Pessôa da Silva foi uma pessoa dinâmica, exercendo ao longo
de sua vida o ofício de pedreiro, na sequência, empreendendo como proprietário de uma fábrica de
colchões, depois de uma vidraçaria, entrando posteriormente no ramo de transporte de leite de
fazendas para os laticínios, com a aquisição de seu primeiro caminhão, em seguida no transporte
de cana de açúcar na Usina Itaiquara, e por fim exercendo a função de Turmeiro, transportando
trabalhadores rurais para a Dedini, atividades estas que lhe proporcionaram o contato e estima de
muitos munícipes de Vargem Grande do Sul;

CONSIDERANDO que o Sr. João Pessôa da Silva foi Presidente por muitos anos do Clube XXI
de Abril, onde trabalhou com afinco no sentido de manter as atividades do local a serviço da
comunidade, deixando um legado de trabalho, luta e união;

D E C R E T A:

Art.1º A Quadra Poliesportiva Escolar localizada na EMEB “Padre Donizetti”, situada a Rua
Iletro Cachola, n.º 146, na Vila Polar, passa a denominar-se oficialmente a partir desta data
QUADRA POLIESPORTIVA ESCOLAR “JOÃO PÊSSOA DA SILVA”.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 23 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

 Estado de São Paulo, em 23 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.176, DE 23 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre denominação de via pública

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º  A Rua Dois do loteamento denominado Residencial Colina, passa a denominar-se
oficialmente a partir desta data, RUA HILDETH GARCIA MARQUESINI.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário

Vargem Grande do Sul, 23 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 23 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.177, DE 27 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre denominação de UBS - Unidade Básica de Saúde

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO que o Dr. Fausto Ferraz, iniciou sua carreira de Cirurgião Dentista, no ano de
1959, na cidade de São João da Boa Vista, onde nasceu, vindo adotar Vargem Grande do Sul para
viver e seguir carreira, logo após seu casamento com Raquel Cortezi Ferraz, no ano de 1961;

CONSIDERANDO que o Dr. Fausto Ferraz, ainda no início da carreira ingressou no serviço
público, na área de atendimento odontológico, prestando serviços a milhares de pessoas, a maioria
crianças da rede estadual de ensino, contribuindo através do  trabalho voltado a prevenção com o
avanço no eixo da saúde coletiva;

CONSIDERANDO que o Dr. Fausto Ferraz foi um cidadão atuante nas demandas de interesse
público do município, tendo sido eleito vereador para a legislatura de 1976-1982, e candidato a
Vice-Prefeito no início da década de 70;

CONSIDERANDO que o Dr. Fausto Ferraz  foi membro fundador do Lions Club de Vargem Grande
do Sul e integrante da Loja Maçônica Renascença II, tendo contribuído com diversas entidades
assistenciais como CPDEX, atualmente APAE de Vargem Grande do Sul e Grupo Mão Amiga;

CONSIDERANDO que o Dr. Fausto Ferraz, no ano de 2010, em homenagem pelo conjunto de
sua carreira, recebeu da Câmara de Vereadores o título de “Cidadão Vargengrandense”;

CONSIDERANDO que o Dr. Fausto Ferraz nos seus quarenta anos de profissão teve uma
carreira profícua e exitosa.

D E C R E T A:

Art.1º A Unidade Básica de Saúde, localizada à Rua Nerino Coracine, n.º 576, Jardim São José,
passa a denominar-se oficialmente a partir desta data, UBS - UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
“DR. FAUSTO FERRAZ”.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Vargem Grande do Sul, 27 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 27 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.178, DE 27 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do SAE - Serviço Autônomo
de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, um Crédito Adicional Suplementar na importância de
R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior será anulada a seguinte dotação:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.924, de 22/06/2015 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 27 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 27 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.179, DE 28 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre denominação do Auditório da EMEB “Prof. Francisco Ribeiro Carril”

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO que a Sra. Nysa Carril Cagnoni, nascida em Vargem Grande do Sul, aos 17 de
dezembro de 1922, filha de D. Iracema Fontão Carril e do Professor Francisco Ribeiro Carril,
iniciou na mais tenra idade seus estudos no Colégio interno Madre Theodora, na cidade de Itú,
onde permaneceu até sua graduação em Magistério;

CONSIDERANDO que a Sra. Nysa Carril Cagnoni, teve o início da carreira de professora na
Fazenda Barreirinho, de propriedade do seu pai, sendo transferida posteriormente para cidade de
Sapecado, atualmente Divinolândia, se estabelecendo novamente no município de Vargem Grande
do Sul em meados de 1954 quando da nomeação como professora titular para a Escola Benjamin
Bastos, onde veio a se aposentar;

CONSIDERANDO que a Sra. Nysa Carril Cagnoni, diante da precariedade dos transportes no

início de carreira e da necessidade de se locomover diariamente para lecionar, quebrou barreiras,
deixando uma mensagem progressista de primeira mulher do município a adquirir carta de habilitação
e dirigir seu próprio veículo, atividade predominantemente masculina naquela época;

CONSIDERANDO que a Sra. Nysa Carril Cagnoni, durante a carreira de docente conquistou a
afeição e respeito de seus alunos e colegas em virtude de sua dedicação, inteligência e alegria na
condução dos trabalhos que exerceu por vocação, os quais são de grande relevância pelo importante
papel no processo de transformação social;

D E C R E T A:

Art.1º O Auditório da EMEB “Prof. Francisco Ribeiro Carril”, localizada na Praça Nossa Senhora
Aparecida, s/n, passa a denominar-se oficialmente a partir desta data AUDITÓRIO “PROFª.
NYSA CARRIL CAGNONI”.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 28 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 28 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.180, DE 28 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.924, de 22/06/2015 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 28 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 28 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 4.181, DE 28 DE JUNHO DE 2016

Decreta facultativo o ponto nas repartições públicas municipais da Administração Direta e Indireta
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O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Será facultativo o ponto nas repartições públicas municipais da Administração Direta e
Indireta, dia 25 de julho de 2016, Segunda- Feira.

Art.2º As unidades que compõe a Administração Direta e Indireta a seguir especificadas não serão
paralisadas:

I - Seção de Urgência e Emergência “Alfeu Rodrigues do Patrocínio”;

II - Divisão de Limpeza Pública e Coleta de Lixo;

III - Divisão da Guarda Civil Municipal;

IV - SAE - Setor de Captação e Tratamento de Água; Setor de Obras e Serviços; e Setor de
Tratamento de Esgoto.

Art.3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 28 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 28 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.182, DE 28 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do SAE - Serviço Autônomo
de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, um Crédito Adicional Suplementar na importância de
R$14.456,00 (quatorze mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais) para atender a seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.924, de 22/06/2015 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 28 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 28 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.183, DE 28 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
15.000,00 (quinze mil reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.924, de 22/06/2015 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 28 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 28 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.184, DE 28 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
41.000,00 (quarenta e um mil reais) para atender a seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior será anulada a seguinte dotação:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.924, de 22/06/2015 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.
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Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 28 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 28 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.185, DE 28 DE JUNHO DE 2016

Regulamenta dispositivos das Leis Municipais n.º 3.998, 4.000 e 4.001, todas de 22.03.2016 e dá
outras providências.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

Considerando o disposto nos artigos 12 e 44 da Lei nº 3.998, de 22.03.2016, que dispõe sobre o
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores da Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul e no que couber da Administração Indireta;

Considerando o disposto nos artigos 83 e 91 da Lei nº 4.000, de 22.03.2016, que dispõe sobre o
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério Público Municipal de Vargem Grande do
Sul;

Considerando o disposto nos artigos 12 a 49 da Lei nº 4.001, de 22.03.2016, que dispõe sobre o
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Guarda Civil Municipal de Vargem Grande do Sul.

DECRETA:

Art. 1º As parcelas incorporadas à remuneração referidas nos artigos 12 e 44, da Lei nº 3.998, nos
artigos 83 e 91, da Lei nº 4.000 e nos artigos 12 e 49, da Lei nº 4.001, todas de 22 de março de 2016,
são exclusivamente aquelas resultantes do exercício de cargo em comissão ou função gratificada.

Art. 2º Este decreto entra vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 28 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 28 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.186, DE 28 DE JUNHO DE 2016

Revoga-se em todos os seus termos o Decreto n.º 3.653, de 25.10.2013

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica revogado em todos os seus termos o Decreto n.º 3.653, de 25 de outubro de 2013.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 28 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 28 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.187, DE 28 DE JUNHO DE 2016

Revoga-se em todos os seus termos o Decreto n.º 3.684, de 26.12.2013

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica revogado em todos os seus termos o Decreto n.º 3.684, de 26 de dezembro de 2013.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 28 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 28 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

PORTARIAS

PORTARIA N.º 14.560, DE 30 DE JUNHO DE 2016

Substitui membro da Comissão Municipal de Emprego de Vargem Grande do Sul

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L VE:

Art. 1º Substituir a partir de 02.07.2016, o Sr. José Luis dos Santos, membro titular da Comissão
Municipal de Emprego de Vargem Grande do Sul, representante do Sindicato dos Servidores
Públicos Municipais de Vargem Grande do Sul, designado através da Portaria nº 13.726, de 14 de
maio de 2015, pela Sra. ANA CLAÚDIA GILIOLI CORTEZI.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 30 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São
Paulo, em 30 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

P O R T A R I A N.º 14.561, DE 30 DE JUNHO DE 2016

Substitui membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - C.M.D.C.A.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Substituir a partir de 02.07.2016, os Senhores Júlio César Morales e José Luis dos Santos,
membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - C.M.D.C.A.,
representantes do Departamento de Administração, designados através da Portaria n.º 13.652, de
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02 de março de 2015, respectivamente pela Sra. APARECIDA GARCIA MARTIM DA SILVA -
Titular e Srta. LARISSA VELOSO SABIÁ - Suplente.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 30 de junho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São
Paulo, em 30 de junho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

PORTARIA N.º 14.562, DE 01 DE JULHO DE 2016

Substitui membros da Comissão para avaliação dos lotes localizados no Distrito Industrial “José
Aparecido da Fonseca”

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

Art. 1º Substituir a partir desta data, a Senhora Priscila Mesquita Beloni e o Senhor André
Azevedo Marques Zarif, membros da Comissão para avaliação dos lotes localizados no Distrito
Industrial “José Aparecido da Fonseca”, designados através da Portaria n.º 12.008, de 25 de
fevereiro de 2013, respectivamente pelos membros a seguir:

PATRÍCIA CAVALHEIRO ANDRADE
Arquiteta e Urbanista - CAU A17449-1

MARIA CLAÚDIA STOPPA
Arquiteta e Urbanista – CAU A11036-1

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 01 de julho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São
Paulo, em 01 de julho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CORTÊS FERRAZ

PORTARIA N.º 14.563, DE 01 DE JULHO DE 2016

Aposenta servidora

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Aposentar a partir desta data, a Sra. ANGELA MARIA DIAS RIGAMONTI, Merendeira,
portadora do RG n.º 16.385.395-SSP/SP, nos termos da Regra Transitória 2 – Art. 6º da EC 41 e
do Art. 38, Incisos I, II, III e IV, § 2º, da Lei Municipal nº 2.628/05, e de conformidade com o
Processo n.º 005/2016.

 Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 01 de julho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 01 de julho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

PORTARIA Nº 14.566, DE 01 DE JULHO DE 2016

Exclui membros da Comissão Municipal Organizadora da 42º Romaria dos Cavaleiros de Sant’
Ana de Vargem Grande do Sul

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

Art. 1º Excluir a partir de 02.07.2016, os Srs. Pedro Lemos Ranzani e Marco Aurélio Mazeto
Cavalheiro, membros da Comissão Municipal Organizadora da 42º Romaria dos Cavalheiros de
Sant’Ana de Vargem Grande do Sul, designados através das Portarias n.º 14.474, de 03 de junho
de 2016.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 01 de julho de 2016.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 01 de julho de 2016.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

ADITIVOS CONTRATUAIS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 063/2013; LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Dispensa de Licitação nº 006/2013; OBJETO: Prorrogação
contratual, pelo período de 12 meses, referente à locação de um imóvel, sito a Rua Nerino
Coracini, nº 576, Jardim São José, a ser utilizado para funcionamento da ESF (Estratégia Saúde da
Família) II “São José”; ASSINATURA: 21/06/2016; VIGÊNCIA: 12 meses; CONTRATO Nº
077/2013; LOCADOR: João Barticioti; VALOR: R$ 9.057,24.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços 008/2013; OBJETO: Prorrogação
do prazo de execução do projeto de combate às perdas de água, com fornecimento e instalação de
macromedidores de vazão e nível, incluindo monitoramento através de automação e pesquisa de
vazamentos não visíveis nos setores 08 e 09 no sistema de abastecimento público no município
de Vargem Grande do Sul - Contrato FEHIDRO nº. 144/2013; ASSINATURA: 21/06/2016;
VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte) dias; CONTRATO Nº 116/2013; CONTRATADA: RHS
CONTROLS – Recursos Hídricos e Saneamento Ltda - EPP.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2014; LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Dispensa de Licitação nº 005/2014; OBJETO: Prorrogação
contratual, pelo período de 12 meses, referente à locação de um imóvel, situado na Praça Washington
Luis, n.º 677, Centro, a ser utilizado para funcionamento do Departamento de Ação Social, Centro
de Referência de Assistência Social - CRAS; ASSINATURA: 24/06/2016; VIGÊNCIA: 12 meses;
CONTRATO Nº 089/2014; LOCADOR: Sebastião José Botacini, representado pela sua esposa
e curadora, Maria Nadir Tater Botacini; VALOR: R$ 25.614,36.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Concorrência Pública nº 002/2014; OBJETO: Aditivo
de Gases Medicinais referente à contratação de empresa especializada para execução das obras de
construção de uma Unidade de Pronto Atendimento 24 horas – UPA, no Município de Vargem
Grande do Sul - Recursos do Ministério da Saúde – PAC2; ASSINATURA: 24/06/2016;
CONTRATO Nº 120/2014; CONTRATADA: J.L.M. Construtora e Engenharia Ltda – EPP;
VALOR: R$ 144.713,78.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 065/2014; OBJETO: Supressão
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na quilometragem rodada referente à contratação de empresa para locação de veículos com
fornecimento de mão de obra para prestação de serviço de transporte coletivo de passageiros no
perímetro urbano do município de Vargem Grande do Sul - SP; ASSINATURA: 29/06/2016;
VIGÊNCIA: A partir de 01/07/2016; CONTRATO Nº 135/2014; CONTRATADA: Transportes
Sangiorato Ltda – ME; VALOR A ESTORNAR: R$ 90.049,14.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 052/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Dispensa de Licitação n° 006/2015; OBJETO:
Prorrogação contratual referente à prestação dos serviços técnicos de informática relativos à
cessão de informações do banco de dados do DETRAN para o processamento de multas de
trânsito referentes ao município de Vargem Grande do Sul; VIGÊNCIA: 12 meses; ASSINATURA:
30/06/2016; CONTRATO N°: 060/2015 – CONTRATO PRODESP PD015782 – T.01;
CONTRATADA: Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP;
VALOR: R$ 41.856,00.

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL DE PREGÃO Nº 019/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 012/2016

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/
0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem
Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Celso Itaroti Cancelieri Cerva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG
n° 7.253.637 SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 966.145.108-78, residente e domiciliado à Rua
Alvorada, n° 111, Jd. São Luiz, na cidade de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,
doravante designado PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na
forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante
denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços,
nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber
o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo em
epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA

Denominação: A. A. Mazon - ME
Endereço: Rua José Bonifácio, n° 488, sala 3, Centro – Mogi Mirim/SP – Cep: 13800-060
CNPJ: 21.402.936/0001-19
Representante Legal: André Albejante Mazon
RG n°: 34.207.073 SSP/SP / CPF n°: 219.742.218-90

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

2.1 – Os serviços serão executados nos prazos e quantidades constantes da(s) respectiva(s)
Autorização(ões) de Fornecimento.

2.2 – Os serviços deverão ser efetuados em ambiente laboratorial adequado, fornecido pela
CONTRATADA, em dias e horários pré-agendados pela CONTRATANTE, sendo de inteira
responsabilidade da CONTRATADA os custos pelo transporte dos animais até o local da castração
e posterior devolução ao local de origem.

2.3. Os serviços deverão ser executados no prazo de até 02 (dois) dias a contar do recebimento da
Autorização de Fornecimento.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará a PREFEITURA, a respectiva nota
fiscal/fatura, acompanhada dos relatórios dos serviços prestados no período a que o pagamento se
referir, devidamente vistado pelo Servidor Público especialmente designado para fiscalização da
execução do objeto contratado.

4.2 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura,
correspondente aos serviços efetivamente executados, e, devidamente conferida pelo Departamento
requisitante, que ficará responsável pelo recebimento, fiscalização e acompanhamento do contrato.

4.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.4 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores
ocorrerão somente às terças e sextas-feiras, sendo assim, caso a data de vencimento da nota fiscal
não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira terça ou sexta-feira após o vencimento
ou primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.5 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no
Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Prestar os serviços especificados na presente ata, respeitando as ordens emanadas do Setor
Competente da CONTRATANTE;

5.2 - Cumprir integralmente os prazos e condições fixados no instrumento convocatório do
PREGÃO Nº 019/2016 e seus anexos;

5.3 - Prestar os serviços na forma e condições fixados, bem como dar cumprimento à legislação
vigente aplicável;

5.4 - Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as pessoas
envolvidas na execução dos serviços, que não terão qualquer vínculo empregatício com a
CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a realização do
objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica,
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e
deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo
primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa
de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término
do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;
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7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso
na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por
atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e
cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à
contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no sub-item anterior.

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
detentora da ata de registro de preços e a retribuição do contratante para a justa remuneração do
objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico – financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,
de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para
mais ou menos, conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,
através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m)
a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-
primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do
PREGÃO nº. 019/2016 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que
deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de
Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada
conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 17 de junho de 2016.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva
Prefeito Municipal
P/ PREFEITURA

André Albejante Mazon
Representante Legal
P/ DETENTORA

EDITAL DE PREGÃO Nº. 035/2016
PROCESSO ADM. Nº. 044/2016

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2016

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/
0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem
Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Celso Itaroti Cancelieri Cerva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG
n° 7.253.637 SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 966.145.108-78, residente e domiciliado à Rua
Alvorada, n° 111, Jd. São Luiz, na cidade de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,
doravante designado PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na
forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante
denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços,
nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber
o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo em
epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA  A

Denominação: Campeone Gotardo Serviços Gráficos - ME
Endereço: Rua Barão do Rio Branco, 518, Centro – Brodowski/SP – Cep: 14.340-000
CNPJ: 23.267.604/0001-02
Representante Legal: Mauro Celso Gotardo
RG n°: 12.688.149-2 / CPF n°: 020.617.368-74

DETENTORA  B

Denominação: Editora Unida Ltda - ME
Endereço: Rua Cel. José Meirelles, 352, Centro – Tambaú/SP – Cep: 13.710-000
CNPJ: 74.597.352/0001-02
Representante Legal: Claudio Cesar Marcatto
RG n°: 24.628.352-X / CPF n°: 139.508.888-88

DETENTORA  C

Denominação: Gráfica Iguaçu Ltda
Endereço: Rua Caetés, 55, Bairro Iguaçu – Ipatinga/MG – Cep: 35.162-038
CNPJ: 20.949.657/0001-07
Representante Legal: Mauro Nunes Pereira
CPF nº 202.955.886-91 / RG nº M 748026

DETENTORA D

Denominação: Guilherme Suarez Silva Eireli
Endereço: Rua General Carneiro, 723, sala 1, Centro – Brodowski/SP – Cep: 14340-000
CNPJ: 21.841.429/0001-81
Representante Legal: Guilherme Suarez Silva
RG n°: 42.032.195-0 / CPF n°: 441.637.018-00

DETENTORA E

Denominação: Leandro Rafael da Silva
Endereço: Rua Gabriel Martins de Oliveira
CNPJ: 19.607.649/0001-01
Representante Legal: Leandro Rafael da Silva
RG n°: 40.007.906-9 / CPF n°: 362.780.088-58

DETENTORA F

Denominação: Sthalgraph Ltda EPP
Endereço: Rua Racticliff, n° 9, Fds. – Pratinha – São João da Boa Vista/SP – Cep: 13.873-010
CNPJ: 54.645.999/0001-55
Representante Legal: André Luis Romero Peres
RG n°: 16.169.163 SSP/SP / CPF n°: 064.861.748-38

DETENTORA G

Denominação: Wilson de Paula Lico – Ipuã ME
Endereço: Av. Alberto Conrado, n° 830, Centro – Ipuã/SP – Cep: 14.610-000
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CNPJ: 57.844.938/0001-05
Representante Legal: Wilson de Paula Lico
RG n°: 8.321.369-7 / CPF n°: 982.114.988-04

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1- REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA
CONFECÇÃO DE IMPRESSOS PARA OS DIVERSOS SETORES DO DEPARTAMENTO
DE SAÚDE

DETENTORA   A
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CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 – A entrega do material será parcelada, conforme a necessidade do município, mediante a
emissão de Autorização de Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras.

2.2  - Os materiais deverão ser entregues e descarregados de segunda a sexta-feira, no Almoxarifado
Central, sito a Rua Leonardo Nogues Rodrigues, n.º 399, Jardim Fortaleza, das 7:00 às 10:00 e das
12:30 às 16:00 horas, por conta e risco do fornecedor, nas condições ofertadas, obedecendo ao
prazo de entrega.

2.3  – A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos materiais em até 10 (dez) dias após a
emissão da Autorização de Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras,
de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no Edital, não se admitindo, em
nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros tenham adulterado ou fornecido os mesmos fora
dos padrões exigidos.

2.4  – O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente, no ato da entrega, no local e
endereço indicados no subitem 2.2, mediante conferência das quantidades indicadas na respectiva
Nota Fiscal.

2.4.1  – Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo, a data, o
nome, a assinatura e o número do RG, emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do servidor da
Contratante responsável pelo recebimento.

2.5 – Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá:

2.5.1 - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

2.5.2 - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação
da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido
o preço inicialmente contratado;

2.5.3 - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

2.5.4 - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a
indicação da Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito,
mantido o preço inicialmente contratado.

2.6 – O recebimento do objeto se dará definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do
recebimento provisório, uma vez verificado atendimento integral da quantidade e das especificações
contratadas, mediante recibo devidamente atestado na respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento
Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Departamento
de Almoxarifado, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução
da contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores
ocorrerão somente nos dias 10, 20 e 30 de cada mês, sendo assim, caso a data de vencimento da
nota fiscal não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira data após o vencimento ou
primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no
Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 035/2016 e nesta Ata, o produto
objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.

5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações
assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA
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6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do
objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e
deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo
primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa
de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término
do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso
na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por
atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e
cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à
contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATATE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no sub-item anterior;

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
detentora da ata de registro de preços e a retribuição do contratante para a justa remuneração do
objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico – financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,
de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para
mais ou menos, conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,
através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m)
a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-
primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do
PREGÃO nº. 035/2016 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S);

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que
deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de
Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada
conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 23 de junho de 2016.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva

Prefeito Municipal
P/ PREFEITURA

Mauro Celso Gotardo
Representante Legal
P/ DETENTORA A

Claudio Cesar Marcatto
Representante Legal
P/ DETENTORA B

Mauro Nunes Pereira
Representante Legal
P/ DETENTORA C

Guilherme Suarez Silva
Representante Legal
P/ DETENTORA D

Leandro Rafael da Silva
Representante Legal
P/ DETENTORA E

André Luis Romero Peres
Representante Legal
P/ DETENTORA F

Wilson de Paula Lico
Representante Legal
P/ DETENTORA G

Ata de Registro de Preços n° 005/2016 H
EDITAL DE PREGÃO Nº 022/2016

PROCESSO Nº 028/2016

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/
0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem
Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Celso Itaroti Cancelieri Cerva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG
n° 7.253.637 SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 966.145.108-78, residente e domiciliado à Rua
Alvorada, n° 111, Jd. São Luiz, na cidade de Vargem Grande do Sul/ SP, doravante designado
PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s)
estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s)
DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos das
Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber o Decreto n.º
2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo em epígrafe, mediante
condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA

Denominação: BH Foods Comércio e Indústria Ltda - EPP
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Endereço: Rod. BR 040, Km 526, Galpão 05, Faz. Das Perobas – Contagem/MG – Cep: 32.160-
340
CNPJ: 02.973.358/0001-26
Representante Legal: Luiz Barbosa e Silva
RG n°: 23.814.393-4 / CPF n°: 258.165.928-90

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 - REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
(CARNES E DERIVADOS) PARA O PREPARO DA MERENDA ESCOLAR

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 – A entrega do material será parcelada, conforme a necessidade do município, mediante a
emissão de Autorização de Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras.

2.2 - As entregas deverão ocorrer no prazo máximo de 07 (sete) dias após emissão da Autorização
de Fornecimento respectiva.

2.2.1- Correrá por conta da DETENTORA todas as despesas pertinentes, tais como embalagens,
seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.3 – As entregas dos produtos deverão ser realizadas no Almoxarifado Central da Prefeitura
Municipal situado na Rua Leonardo Nogues Rodrigues, 399 – Jardim Fortaleza, ou em outros
locais previamente indicados pela Prefeitura Municipal.

2.4 - Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades
cabíveis, poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I,
determinando sua substituição;

2.4.2- Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.

2.5 - As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 03 (três) dias, contados do
recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento
Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Departamento
de Almoxarifado, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução
da contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores
ocorrerão somente nos dias 10, 20 e 30 de cada mês, sendo assim, caso a data de vencimento da
nota fiscal não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira data após o vencimento ou
primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no
Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 022/2016 e nesta Ata, o produto
objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.

5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações
assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do
objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e
deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.
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7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo
primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa
de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término
do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso
na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por
atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e
cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à
contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATATE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no sub-item anterior;

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
detentora da ata de registro de preços e a retribuição do contratante para a justa remuneração do
objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico – financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,
de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para
mais ou menos, conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,
através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m)
a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-
primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do
PREGÃO nº. 022/2016 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S);

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que
deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de
Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada
conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 24 de junho de 2016.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva

Prefeito Municipal
P/ PREFEITURA

Luiz Barbosa e Silva
Representante Legal
P/ DETENTORA H

EDITAL DE PREGÃO Nº 036/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2016

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/
0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem
Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Celso Itaroti Cancelieri Cerva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG
n° 7.253.637 SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 966.145.108-78, residente e domiciliado à Rua
Alvorada, n° 111, Jd. São Luiz, na cidade de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,
doravante designado PREFEITURA, e a empresa abaixo relacionada, representada na forma de
seu estatuto social, doravante denominada DETENTORA, resolvem firmar o presente ajuste
para Registro de Preços, nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/
11/2005, e onde couber o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos
autos do processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTOR

Contratado: Glauber Costa de Oliveira
Endereço: Rua Carolina Malheiros, 800, Vila Conrado – São João da Boa Vista/SP – Cep: 13.870-
720
RG n°: 40.355.610-7 / CPF n°: 320.952.628-16

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 – Serviços de confecção de próteses dentárias, a serem executados de acordo com as
necessidades dos munícipes, com a devida autorização do Departamento de Saúde – Divisão de
Saúde Bucal, pelo período de 12 meses conforme quantitativos e valores especificados abaixo:
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CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS

2.1 - A DETENTORA deverá iniciar os trabalhos após recebimento das Autorizações de
Fornecimento emitidas pelo Departamento de Licitações e Compras. A solicitação de confecção
das próteses dentárias serão feitas de acordo com as necessidades dos munícipes, com a devida
autorização do Departamento de Saúde – Divisão de Saúde Bucal.

2.2 – Os cirurgiões dentistas das unidades de saúde do município de Vargem Grande do Sul - SP,
realizarão a moldagem inicial e a disponibilizarão para a DETENTORA retirar na Divisão de
Saúde Bucal, de segunda à sexta-feira, no horário das 07h00min às 09h00min.

2.3 - A licitante vencedora será responsável pelo fornecimento e prestação dos seguintes serviços
referentes aos itens 1, 2 e 3 da planilha contida na Clausula Primeira: vazamento em gesso,
chapa de prova em acrílico, fornecimento e montagem de dentes, enceramento e acrilização
convencional.

2.4 - A entrega das próteses dentárias ou qualquer prova, deverá ser feita pelo menos um dia antes
da data agendada para atendimento do paciente, de segunda à sexta-feira, no horário das 07h00min
às 16h00min, no Centro de Especialidades Odontológicas – CEO, situado à Rua Paraíso, n.º 130,
Bairro Santa Terezinha, em Vargem Grande do Sul - SP ou conforme determinação do Departamento
de Saúde

2.5 - A DETENTORA deverá entregar a prótese pronta em no máximo 30 (trinta) dias, a contar da
retirada da moldagem inicial. A entrega deverá ser agendada com a Auxiliar responsável pelo fone
(19) 3643-2094.

2.6 – Considerando as necessidades do Município, as quantidades mensais previstas poderão
sofrer alterações, a maior ou a menor, bem como os horários e locais de entrega dos produtos,
sempre com a prévia comunicação por escrito à licitante vencedora.

2.7 – A Prefeitura rejeitará, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em desacordo com as
especificações exigidas e só será emitido Atestado de Recebimento se atendidas às determinações
do edital do Pregão e seus anexos.

2.7.1 - Constatadas irregularidades no objeto, o Município, sem prejuízo das penalidades cabíveis,
determinará sua substituição.

2.7.2 - As irregularidades deverão ser sanadas no prazo estipulado pela Fiscalização do
Departamento de Saúde após o recebimento pela DETENTORA da notificação por escrito,
mantido o preço inicialmente contratado.

2.8 – O recebimento definitivo, aceitação e fiscalização do objeto deste contrato serão feitos por
servidores designados pelo Departamento de Saúde. O recebimento definitivo será dado,
mensalmente, em até 02 (dois) dias úteis após a conclusão dos serviços de cada mês.

2.9 - O recebimento definitivo não exime a DETENTORA de sua responsabilidade, na forma da
Lei, pela qualidade dos produtos e serviços fornecidos.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO

4.1 - Constatando-se o recebimento definitivo pelo Departamento de Saúde, o MUNICÍPIO
efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao
da prestação dos serviços, mediante o encaminhamento da Nota Fiscal/Fatura ou recibo (RPA)
dos serviços prestados no mês anterior.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - 3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores
ocorrerão somente nos dias 10, 20 e 30 de cada mês, sendo assim, caso a data de vencimento da
nota fiscal não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira data após o vencimento ou
primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no
Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Realizar, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 036/2016 e nesta Ata, os serviços
objeto deste ajuste.

5.2 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas
com funcionários ou auxiliares, inclusive transporte, alimentação e estadia.

5.3 – Observar e cumprir as normas de segurança e higiene do trabalho aplicável para o exercício
de tal atividade;

5.4 – Responsabilizar-se por qualquer dano que o material ou serviço fornecido possa causar aos
pacientes por defeito na confecção;

5.5 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações
assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

5.7 - Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas
internas de segurança e medicina do trabalho;

5.8 – Executar os serviços de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada
otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais - com vistas à qualidade dos
serviços à satisfação da Contratante.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do
objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no art, 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e
deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo
primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa
de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término
do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso
na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por
atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e
cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à
contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
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 perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATATE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no sub-item anterior;

CLÁUSULA OITAVA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS

8.1 - O preço registrado poderá ser objeto de revisão ou readequação, de acordo com o disposto
na alínea “d”, do inciso I, do artigo 65 da lei Federal nº 8.666/93, mediante solicitação da detentora
ao DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS, desde que acompanhada de documentos
que comprovem, convincentemente, a procedência do pedido.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do
PREGÃO nº. 036/2016 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S);

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que
deles poderão advir.

CLÁUSULA NONA- FORO

9.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de
Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

9.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada
conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 27 de junho de 2016.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva
Prefeito Municipal
P/ PREFEITURA

Glauber Costa de Oliveira
Técnico em Prótese Dentária – CRO-SP TPD n° 10.521
P/ DETENTOR

REPASSE DE RECURSOS

ATA DA 167ª SESSÃO DA JARI
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÃO

Aos vinte dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis, às 10:00 horas, em sua sede situada
na Praça Raphael Picone n.º 10, Vila Polar, nesta cidade, reuniram-se os membros titulares da
“JARI” – Junta Administrativa de Recursos de Infração, sob a presidência do Dr. Guilherme
Mansara Lopes da Silva, o qual convocou a mim, Sra. Natalina Alves da Silva, para secretariá-lo,
reunir dados e redigir a presente ATA, juntamente com os membros titulares, Sr. Fábio Augusto da
Costa e  Sr. Nilson Adão, iniciando os trabalhos a ata da sessão anterior foi aprovada e passou-se
ao  julgamento dos recursos das infrações que se seguem: PROCESSO N° 000179/2016,

ATA JARI

interessado Sr. Gabriel Rodrigues, para o qual negaram provimento ao recurso, v.u., de
conformidade com o relatório e o voto do relator; PROCESSO N° 000180/2016, interessado Sr.
Gabriel Rodrigues, para o qual negaram provimento ao recurso, v.u., de conformidade com o
relatório e o voto do relator; PROCESSO N° 000184/2016, interessado Sr. Odair Pedro, para o
qual deram provimento ao recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator;
PROCESSO N° 000187/2016, interessado Sr. Verci Teixeira, para o qual negaram provimento
ao recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator; PROCESSO N° 000189/
2016, interessado Sr. Rodrigo Roberto Alves Ribeiro, para o qual negaram provimento ao
recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator; PROCESSO N° 000190/
2016, interessado Sr. Michel Leonardo Menossi dos Santos, para o qual deram provimento ao

       PÁG. 79Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul     02 de Julho de 2016





recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator; PROCESSO N° 000194/
2016, interessado Sr. José Antônio Luiz, para o qual negaram provimento ao recurso, v.u., de
conformidade com o relatório e o voto do relator; PROCESSO N° 000208/2016, interessado Sr.
Fabiano Martins Beckman, para o qual deram provimento ao recurso, v.u., de conformidade
com o relatório e o voto do relator; PROCESSO N° 000243/2016, interessado Sr. Dalci Geraldino
Cavini Vieira, para o qual deram provimento ao recurso, v.u., de conformidade com o relatório
e o voto do relator; Eu Sra. Natalina Alves da Silva, redigi a presente ATA e subscrevo
___________________________, juntamente com os membros Sr. Fábio Augusto da Costa
____________________________ e Sr. Nilson Adão ___________________________ e, também,
pelo Presidente  Dr. Guilherme Mansara Lopes da Silva ___________________________.

ATOS CONCESSÓRIOS
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ATOS DO LEGISLATIVO

ATO DA PRESIDÊNCIA N.º 01/16

Regulamenta os gastos da Casa Legislativa de qualquer natureza e dá outras providências

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais;

DECIDE:

Art.1º Os gastos da Câmara Municipal de qualquer natureza somente serão pagos, desde que
previamente requeridos e justificados pelo setor interessado, com referencia quanto ao valor e
finalidade da despesa, para avaliação da Presidência.

Art.2º Deferida a despesa requerida por escrito, o setor contábil deverá promover o prévio
empenho, desde que verificado o suporte orçamentário-financeiro, nos termos da legislação
aplicável.

Art.3º Os gastos com as Comissões Temporárias (Comissão Processante, Comissão Especial de
Inquérito, Comissão de Assuntos Relevantes), igualmente, deverão se ater à determinação constante
do artigo 1º deste Ato, com prévio requerimento para a Presidência.

Art.4º Registre-se, afixe-se, dando ciência aos servidores responsáveis e vereadores.

FELIPE AUGUSTO GADIANI

(Registrado e afixado na Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, em 27
de abril de 2016)

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ

ATO DO PRESIDENTE N.º 02, DE 21 DE JUNHO DE 2016

Regulamenta a aplicação do disposto no artigo 22, caput, da Lei Orgânica Municipal e dá outras
providências

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais;

DECIDE:

Art.1º O Secretário ou Diretor de quaisquer departamentos da prefeitura que forem convocados
para, pessoalmente, prestar informações e esclarecimentos acerca de matéria de sua área de
atuação, com prévio conhecimento da matéria a ser tratada, deverá visando a efetiva aplicação do
disposto no artigo 22, caput, da Lei Orgânica Municipal, reunir-se com os Senhores Vereadores,
em horário ajustado, fora das Sessões Legislativas Ordinárias.

Art.2º Este Ato da Presidência entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 21 de junho de 2016.

FELIPE AUGUSTO GADIANI

Registrado e publicado na Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, em
21 de junho de 2016)

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ

PORTARIA N.º 09, DE 17 DE MAIO DE 2016

Designa a substituição de servidor  e dá outras providências

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art.1º Designar a Srta.ELAINE CRISTINA PARCA, Auxiliar de Secretaria, para substituir a Sra.
MARIA JOSÉ PEREIRA MIRANDA, Chefe de Secretaria, afastada de suas atividades em razão
de férias, no período de 17/05/2016 a 26/05/2016.

Art.2º A designada perceberá a diferença entre o vencimento de seu cargo e o cargo que estará
substituindo no período supracitado, devendo retornar a seu cargo de origem após esse período de
substituição, nos moldes da legislação aplicável.

Art.3º As despesas com a execução da presente Portaria correrão por conta da seguinte dotação:
3.1.90.11.00.00.00.00-Venc.Vant.fixas-P.Civil-Legislativo.

Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Vargem Grande do Sul, 17 de maio de 2016.

FELIPE AUGUSTO GADIANI

Registrada e Publicada na Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, em
17 de maio de 2016.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ

PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul – SP

OBJETO: Prestação de serviço referente a manutenção mensal e inclusão do “SITE”.

CONTRATADA: EMPRESA BIG HOSPEDA.NET.BR    MODALIDADE: Dispensa de
Licitação.

CONTRATO Nº 04/16. VALOR: R$ 1.800,00 (Mil e Oitocentos Reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses – 17/06/2016 a 17/06/2017

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, II da Lei 8.666/93.

Vargem Grande do Sul, 13 de junho de 2016.

FELIPE AUGUSTO GADIANI
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
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